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Termo de Referência – Jurado de Ballet (35º Festidança) 
1. OBJETO

Trata-se da contratação de 1 (um) serviço especializado de jurado de Ballet Clássico para compor o 35º FESTIDANÇA.
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
              A Fundação Cultural Cassiano Ricardo tem como competência formular a política cultural do Município, orientando, incentivando e patrocinando atividades artísticas, visando um maior acesso da população aos bens culturais. Isso inclui, por certo, promover o intercâmbio com instituições culturais de modo a ampliar e assegurar a coordenação e execução dos programas culturais, garantindo o amplo e efetivo desenvolvimento da cultural no município, tudo em conformidade com o Art. 2º da Lei nº 3.050, de 14 de novembro de 1985.

             De 5 a 13 de setembro de 2025, São José dos Campos realiza a 35ª edição do Festidança, um dos maiores e mais tradicionais festivais de dança do Brasil. Promovido pela Prefeitura Municipal e pela Fundação Cultural Cassiano Ricardo, o evento reúne 186 coreografias, de 18 cidades brasileiras, abrangendo linguagens como ballet clássico, dança contemporânea, jazz, sapateado, danças urbanas, salão, étnicas e folclóricas.

            Com o tema “Cidade em Movimento”, o festival ocupa mais de dez espaços culturais públicos da cidade, democratizando o acesso à arte por meio de apresentações, oficinas, workshops, intervenções urbanas e bate-papos com artistas consagrados — sempre com entrada gratuita. 
           A Comissão Julgadora exercerá a função de analisar técnica e artisticamente as propostas inscritas no FESTIDANÇA 2025 – 35ª Edição. Para isso, será composta por profissionais de reconhecido saber na área da dança, contratados especificamente para este fim. Sua atuação será pautada por critérios objetivos, como adequação ao Termo de Referência, clareza das informações, e qualidade das propostas, atribuindo notas de 0 a 10 para cada apresentação e concedendo pontuação adicional a proponentes que se autodeclarem pertencentes a grupos historicamente marginalizados. Além da avaliação técnica, a Comissão será responsável por garantir a lisura e a imparcialidade do processo seletivo, assegurando que apenas propostas que atendam integralmente aos requisitos estabelecidos sejam consideradas aptas à seleção. Cabe ainda à Comissão zelar pela coerência artística e ética das apresentações.

         Serão selecionadas profissionais que atendam ao objetivo do Festival, que estejam de acordo com os itens solicitados, analisadas pela coordenação do Festival quanto a clareza e exatidão da proposta, análise técnica e artística e a documentação de habilitação para contrato.

Serão selecionadas as propostas com melhor qualidade artística, formação acadêmica e/ou prática e experiência comprovada.

A contratação de jurado especializado em Ballet Clássico, por inexigibilidade, justifica-se pela natureza singular desta modalidade, que requer domínio pleno de técnica refinada, postura e rigor na execução. A avaliação não se limita à observação estética, mas envolve a análise de princípios técnicos codificados, construídos ao longo de séculos, o que demanda experiência comprovada e profundo conhecimento da linguagem.


Ademais, o Ballet Clássico é uma das formas de dança mais tradicionais e rigorosas, exigindo sensibilidade para identificar nuances de execução, variações estilísticas e a fidelidade ao repertório clássico. O julgamento, portanto, não pode ser realizado por qualquer profissional, mas apenas por especialistas reconhecidos no campo, o que torna inviável a realização de procedimento competitivo.

Mais do que um encontro artístico, o Festidança se consolidou como política pública de fomento à cultura, fortalecendo a formação de público, incentivando a produção local e promovendo o intercâmbio entre artistas de diferentes regiões. Ao valorizar a dança em suas múltiplas expressões, o festival reafirma o compromisso da cidade com a diversidade, a inclusão e a democratização do acesso aos bens culturais.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A contratação é possível na modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme preceitua o art. 74, II da Lei, 14.133/21, a saber:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
...

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

---

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.”
4. CUSTO ESTIMADO

Estima-se o preço global da contratação em R$ 3.000,00 (três mil reais). 
O valor da contratação justifica-se pela prestação do serviço, bem como, mas não limitadas ao transporte, hospedagem, alimentação, impostos e encargos.  
5. FONTE DE RECURSOS

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

187 - Projeto
29 - Ficha
099 - Sub Elemento 

187 – Aplicação de Recurso 
6. TIPO DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, II, da Lei 14.133/21.
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de um servidor, especialmente designado; 

· Pagar a importância correspondente ao valor global do contrato mediante Atestado de Execução e Nota fiscal; 

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

· Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 

· Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com a legislação vigente; 

· Aplicar as penalidades previstas em lei, na hipótese da contratada não cumprir as cláusulas estabelecidas. 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

· Prestar o serviço conforme pactuado, observado o tema, prazo de duração no preambulo deste Termo de Referência;

· Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que forem solicitados os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista; 

· Fornecer dados de pagamento (conta bancária) em sua exclusiva titularidade;

· Executar os serviços contratados de forma direta, sendo vedada sua subcontratação ou substabelecimento por terceiros; e 

· Responsabilizar-se, exclusivamente, por compromissos assumidos com terceiros para execução de seu trabalho, isentando a Fundação Cultural Cassiano Ricardo de qualquer responsabilidade;

· Apresentar a nota fiscal em conformidade com o Atestado de Execução.

9. VIGÊNCIA

Da assinatura até 13/09/2025.
10. DO REAJUSTE DE PREÇOS
Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.
11. DA FISCALIZAÇÃO

Compete à Fundação Cultural Cassiano Ricardo designar agente para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de forma a fazer cumprir, rigorosamente as especificações, prazo, proposta e condições para execução do objeto. 
A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos, conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Sujeita-se a proponente pelo atraso, inexecução total ou parcial e descumprimento injustificado do objeto contratado em sua forma às multas compensatórias que incidirão sobre o valor das obrigações não cumpridas, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/21.
13. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado após 15 dias úteis da entrega do Atestado de Execução do serviço e Nota Fiscal no departamento de Gerência Econômica Financeira com informações de pagamento em conta corrente de titularidade do proponente.
São José dos Campos, 04 de setembro de 2025.
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